GOVERNO DO ES}ADO DE RONDONIA
GOVERNADORIA

DECRETO N. 22723, DE 05 DE ABRIIL DE 2018.
PUBLICADO NO DOE N° 62, DE 05.04.18.

Autoriza a apropriacdo, 0 aproveitamento e a
transferéncia de crédito fiscal do Imposto sobre
Operacg0es relativas a Circulacdo de Mercadoriadbee s
Prestacbes de Servicos de Transporte Interestaaual
Intermunicipal e de Comunicagéao - ICMS nos casos e
forma que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDONIA, no exercicio @argo de Governador do
Estado de RondOnia e no uso das atribuicbes quedhfere o artigo 65, inciso V da Constituicdo
Estadual,

Art. 1°. Os estabelecimentos de contribuintes qomneccializem mercadorias nas condicdes
seguintes, com manutencédo do crédito das operagtiesores, poderdo, através da formalizacdo de
Termo de Acordo de Regime Especial, a ser definsidoAto Conjunto, entre a Secretaria de Estado de
Financas e a Coordenadoria da Receita Estaduatomalicoes que especificar, transferir créditoalisc
para outra empresa localizada neste Estado, namgéapque estas saidas representem do total das sai
realizadas pelo estabelecimento, nas condi¢cOdsedstadas neste Decreto, quando:

| - beneficiadas com nao incidéncia em virtude dielas para exportacdo, com manutencdo dos
créditos das operagfes anteriores, nos termostigo &65, inciso X, alinea “a” da Constituicdo Fede
de 1988 c/c os artigos 3°, inciso Il e 32, incised| da Lei Complementar n. 87/96 e artigos B€jso Il,
31, paragrafo 3°, incisos | e Il, 34, paragrafe 20 da Lei n. 688/96;

Il - beneficiadas com isencdes e reducdes de basealtulo, decorrentes da aplicacdo dos
Convénios ICMS n. 52/91 e n. 100/97, quando pedimita manutencdo dos créditos das operacgoe:
anteriores; e

lll - beneficiadas por qualquer forma de isencaoenlucdo de base de calculo com manutencéo dc
credito das operacdes anteriores, nos casos mevists Anexos | e Il do RICMS/RO, Decreto n.
8321/98.

Paragrafo unico. Nao se aplica aos casos em gaeobapgatoriedade de estorno dos créditos da
operacao anterior.

Art. 2°. Os pedidos de transferéncia de créditaa partra empresa neste Estado deverdo sel
protocolizados na Agéncia de Rendas de domicilimtdvessado, até o trigésimo dia a contar dadkata
publicacdo deste Decreto, através de processdideagdo de servigo, utilizando-se o codigo deviger
n. 096 - Pedido de Transferéncia de Crédito FismaRortal do Contribuinte na pagina da SEFIN/RO na
internet, instruidos com:

| - requerimento detalhado, indicando o valor eigem do crédito que pretende transferir;
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Il - planilha demonstrativa da proporcéo dos co&dém relacdo ao total das saidas no periodo;
[l - taxa prevista no item 16 da Tabela “A”, da be222/89.

Art. 3°. Os pedidos, depois de protocolizados, deveer encaminhados diretamente a Geréncia de
Fiscalizacéo - GEFIS, para verificacao:

| - da regularidade do crédito; e
Il - de que o interessado, sua matriz e filiaig) passua debito vencido e néo relativos a tributos
administrados pela CRE, bem como aquele cuja ekigile esteja suspensa por recurso administrativo

ou judicial.

Art. 4°. Apés a constatacdo das condi¢cOes previsiasincisos | e Il do artigo 3° pela GEFIS e
adequacao dos percentuais indicados, o processerseaminhado a Geréncia de Tributacdo - GETRI.

Art. 5°. A GETRI competird a emissio de Parecéat@oeacio de:

| - Termo de Acordo de Regime Especial, a ser adsipelo Secretario de Estado de Financas, pelc
Coordenador Geral da Receita Estadual e pelo mpasge legal do contribuinte; e

Il - Ato Conjunto de Homologacédo de Transferén@aCGiédito, a ser assinado pelo Secretario de
Estado de Financas e pelo Coordenador Geral dat&&stadual.

Paragrafo Unico. Os processos depois de conclseid® arquivados na Agéncia de Rendas de
domicilio do interessado.

Art. 6°. A empresa transferidora do crédito devera:

| - Emitir Nota Fiscal eletrbnica, em nome do desfhrio do crédito, onde deverdo constar
obrigatoriamente:

a) a identificacdo completa do destinatério;
b) o CFOP “5.601 - Transferéncia de crédito de |ICM&mulado”;

c) o numero da Certiddo Negativa de Tributos Estadou equivalente expedida na data de emissac
da NF-e.

Il - Manter em arquivo, para exibicdo ao Fisco gimexigido:

a) o Ato Conjunto de Homologacéo de Transferénei€dito;

b) o DANFE da NF-e referida no inciso anterior;

c) a Certiddo Negativa de Tributos Estaduais ouvatgnte expedida na data de emissao da NF-e.

Paragrafo unico. A NF-e prevista na alinea “a”miso | devera ser entregue na Agéncia de Renda:s
de domicilio do interessado e ser remetida patagiaao processo.
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Art. 7°. A empresa recebedora do crédito, de pdadéF-e e de via do Termo de Acordo de Regime
Especial, devera:

| - lancar a NF-e de transferéncia do credito maitesfiscal com o CFOP “1.601 - Recebimento, por
transferéncia, de crédito de ICMS”;

Il - manté-la em arquivo para exibicdo ao Fiscongloasolicitado.
Paragrafo Gnico. A apropriagdo do crédito sera fati€ o periodo de apuracdo seguinte ao da emissa
do Ato de Homologacdo da Transferéncia e a utdiaage forma escalonada em 06 (seis) parcelas, :

razao de 1/6 (um sexto) por més, a partir do mé&slddracado do Termo de Acordo de Regime Especial.

Art. 8°. Este Decreto entra em vigor na data depsibéicacao.

Palacio do Governo do Estado de Rond6nia, em @hidlede 2018, 130° da Republica.

CONFUCIO AIRES MOURA
Governador



